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Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura (CEECA/PB) 

Reunião Ordinária Nº 511 

Decisão da CEECA Nº 53/2021 

Referência Processo nº 1136686/2021 

 
Interessado FRANCISCO GEOVANIO DA SILVA SABINO 

  

 

EMENTA: Aprova o DEFERIMENTO para anotação do Curso de 

Especialização em Geoprocessamento e Georreferenciamento e pela extensão 

de atribuição profissional para Georreferenciamento de Imóveis Rurais ao 

Engenheiro Florestal Francisco Geovanio da Silva Sabino.  

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA (PB), reunida em sua Sessão Ordinária nº 511, 

apreciando o Processo nº 1136541/2021, em que o Engenheiro Florestal Francisco Geovanio da 

Silva Sabino, CREA nº 16121....., solicita anotação do Curso de Especialização em 

Geoprocessamento e Georreferenciamento e pela extensão de atribuição profissional para 

Georreferenciamento de Imóveis Rurais,; considerando  Que o curso foi realizado através da 

Universidade Candido Mendes no período de 08/04/2019 a 11/11/2020, com carga horária de 560 

horas. Para tanto, o requerente juntou aos autos cópias do Certificado de Especialização intitulado 

Geoprocessamento e Georreferenciamento, bem como o Histórico Escolar com a relação das 

disciplinas cursadas e as respectivas cargas horárias; considerando que a legislação que trata da 

regularização fundiária de imóveis rurais junto ao INCRA, no âmbito do sistema Confea/Crea, é a 

Decisão PL-2087/2004, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, que define os 

profissionais competentes, para desenvolverem atividades previstas na Lei 10.267/2001, no 

tocante à regularização de propriedades rurais junto ao Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA, a qual deliberou acerca da habilitação dos profissionais 

Fundamentação: Segundo a Resolução PL-2087/2004 I. Os profissionais habilitados para assumir 

a responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores 

dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR são 

aqueles que, por meio de cursos regulares de graduação ou técnico de nível médio, ou por meio de 

cursos de pós-graduação ou de qualificação/aperfeiçoamento profissional, comprovem que tenham 

cursado os seguintes conteúdos formativos: a) Topografia aplicadas ao georreferenciamento; b) 

Cartografia; c) Sistemas de referência; d) Projeções cartográficas; e) Ajustamentos; f) Métodos e 

medidas de posicionamento geodésico. II. Os conteúdos formativos não precisam constituir 

disciplinas, podendo estar incorporadas nas ementas das disciplinas onde serão ministrados estes 

conhecimentos aplicados às diversas modalidades do Sistema; III. Compete às câmaras 

especializadas procederem a análise curricular; IV. Os profissionais que não tenham cursado os 

conteúdos formativos descritos no inciso I poderão assumir a responsabilidade técnica dos 

serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais 

para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, mediante solicitação à câmara 
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especializada competente, comprovando sua experiência profissional específica na área, 

devidamente atestada por meio da Certidão de Acervo Técnico - CAT; V. O Confea e os Creas 

deverão adaptar o sistema de verificação de atribuição profissional, com rigorosa avaliação de 

currículos, cargas horárias e conteúdos formativos que habilitará cada profissional; VI. A 

atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação com a modalidade de origem na 

graduação, estando de acordo com o art. 3º, parágrafo único, da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 

1966, e serão as seguintes modalidades: Engenheiro Agrimensor (art. 4º da Resolução 218, de 

1973); Engenheiro Agrônomo (art. 5º da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Cartógrafo, 

Engenheiro de Geodésica e Topografia, Engenheiro Geógrafo (art. 6º da Resolução 218, de 1973); 

Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e Construção (art. 7º da Resolução 218, de 1973); 

Engenheiro Florestal (art. 10 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Geólogo (art. 11 da 

Resolução 218, de 1973); Engenheiro de Minas (art. 14 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro 

de Petróleo (art. 16 da Resolução 218, de 1973); Arquiteto e Urbanista (art. 21 da Resolução 218, 

de 1973); Engenheiro de Operação - nas especialidades Estradas e Civil (art. 22 da Resolução 218, 

de 1973); Engenheiro Agrícola (art. 1º da Resolução 256, de 27 de maio de 1978); Geólogo (art. 

11 da Resolução 218, de 1973); Geógrafo (Lei 6.664, de 26 de junho de 1979); Técnico de Nível 

Superior ou Tecnólogo - da área específica (art. 23 da Resolução 218, de 1973); Técnico de Nível 

Médio em Agrimensura; Técnicos de Nível Médio em Topografia; e Outros Tecnólogos e Técnicos 

de Nível Médio das áreas acima explicitadas, devendo o profissional anotar estas atribuições junto 

ao Crea. VII. Os cursos formativos deverão possuir carga horária mínima de 360 horas 

contemplando as disciplinas citadas no inciso I desta decisão, ministradas em cursos reconhecidos 

pelo Ministério da Educação; VIII. Ficam garantidos os efeitos da Decisão PL-633, de 2003, aos 

profissionais que tiverem concluído ou concluírem os cursos disciplinados pela referida decisão 

plenária e que, comprovadamente, já tenham sido iniciados em data anterior à presente, DECIDIU 

aprovar por unanimidade o DEFERIMENTO pela extensão de atribuição profissional para 

Georefernciamento de Imóveis Rurais ao Engenheiro Florestal Francisco Geovanio da Silva 

Sabino. Coordenou a Sessão o Senhor Eng. Civil/Seg. do Trabalho Edmilson Alter Campos 

Martins, estiveram participando da Sessão os Senhores Conselheiros: Francisco Xavier Bandeira 

Ventura (IBAPE-PB), Ronaldo Soares Gomes (IBAPE/PB), Felipe Queiroga Gadelha (IBAPE), 

Marco Antônio Ruchet Pires (IBAPE-PB), Waldemir Lopes de Andrade Júnior (IBAPE-PB), 

Tiago Meira Villar (IBAPE-PB), Severino Pereira da Silva Júnior (IBAPE-PB), Evelyne 

Emanuelle Pereira Lima (UNIPÊ), Adilson Dias de Pontes (IBAPE-PB), Alissandra de Lima 

Miranda (IPABPE-PB), Alynne Pontes Bernardo (IBAPE-PB), Rienzy de Medeiros Brito 

(IBAPE/PB), Hugo Barbosa de Paiva Júnior (IBAPE-PB), Simone Cristina Coêlho Guimarães 

(CEP-PB), Carmem Eleonôra C. Amorim Soares (SENGE-PB), Ledson Leitão Batista 

(SENGE/PB), Walderley Mendes Diniz (APEAMB) e o Representante do Plenário na Câmara 

Eng. Mecânico José Ariosvaldo Alves da Silva. 

 

 

Cientifique-se e cumpra-se. 

 

João Pessoa/PB, 05 de abril de 2021. 

 

 
Eng. Civil/Seg. do Trabalho Edmilson Alter Campos Martins 

Coordenador da CEECA – CREA/PB 

mailto:creapb@creapb.org.br

